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ACÓRDÃO

TRIBUTÁRIO.  REEXAME  NECESSÁRIO,
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO
DE  RESTITUIÇÃO  DE  INDÉBITO
PREVIDENCIÁRIO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO E REANÁLISE OBRIGATÓRIA. (1)
APELO  E  REEXAME.    CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  COMPETÊNCIA  TRIBUTÁRIA
DO  ESTADO-MEMBRO.  INAPLICABILIDADE  DO
ART.  4º  DA  LEI  FEDERAL  Nº  10.887/2004.
APLICAÇÃO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  7.517/2003.
DESONERAÇÕES  TRIBUTÁRIAS.  NORMA
EXPLÍCITA E ESPECÍFICA EXIGIDA. POSIÇÃO DO
STJ.  HIPÓTESES  EXONERATÓRIAS  DA  LEI
ESTADUAL Nº 9.939/2012. (1.1) “HORAS EXTRAS,
AUXÍLIO  ALIMENTAÇÃO  (INCLUINDO  ETAPA
ALIMENTAÇÃO  PESSOAL  DESTACADO),
GRATIFICAÇÃO  ESPECIAL  OPERACIONAL  E
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADES  ESPECIAIS
(COMPREENDENDO  TEMP  E  ART.  57,  VII,  LC
58/03)”. LEGALIDADE  DA  EXAÇÃO  ATÉ  O
ADVENTO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  9.939/2012.
CONTRIBUIÇÕES  EM  MOMENTO  POSTERIOR,
RESTITUIÇÃO  DEVIDA.  (1.2)  “TERÇO  DE
FÉRIAS”.  VERBA  INDENIZATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. POSIÇÃO DO
STJ.  (1.3)  “BOLSA  DE  DESEMPENHO”.  VERBA
NÃO INCORPORÁVEL. ART. 3º DA LEI ESTADUAL
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Nº  9.383/2011.  EXAÇÃO  INDEVIDA.  (1.4)
“GRATIFICAÇÕES  DE  INSALUBRIDADE  E  DE
MAGISTÉRIO”. PEDIDO RELATIVO A VERBA QUE
NÃO  COMPÕE  A  ATUAL  REMUNERAÇÃO.
INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  333,  I,  CPC.
IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.  PRECEDENTES.
(1.5)  CORREÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO.
INAPLICABILIDADE  DA  LEI  Nº  9.494/97.
EMPREGO  DO  ART.  2º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº
9.242/2010.  POSIÇÃO  DO  STJ  E  POSIÇÃO
ADOTADA NA MODULAÇÃO DE EFEITOS DA ADI
4425 QO (STF). ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PELO
INPC  A  PARTIR  DO  PAGAMENTO  INDEVIDO.
SÚMULA 162/STJ. JUROS DE 1% AO MÊS APÓS
O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO.
SÚMULA  188/STJ.  INAPLICABILIDADE  DA
PROIBIÇÃO  DA  REFORMATIO  IN  PEJUS.
POSIÇÃO  DO  STJ.  (1.6)  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  RECONHECIMENTO.
REDISTRIBUIÇÃO  DOS  ÔNUS.  (2)  RECURSO
ADESIVO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO
PROPORCIONALMENTE. APLICAÇÃO DO ART. 20
DO CPC/73 (VIGENTE À ÉPOCA DA SENTENÇA).
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº  2  DO  STJ.
MAJORAÇÃO  CUMULATIVA  EM  RAZÃO  DO
RECURSO  INCABÍVEL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  Nº  7  DO  STJ. PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO,  DO  REEXAME
NECESSÁRIO E DO RECURSO ADESIVO.

1. “Esta Corte tem entendimento de que o art. 4º da
Lei  10.887/2004  trata  especificamente  dos
Servidores da União, suas autarquias e fundações,
uma  vez  que  os  Estados,  Municípios  e  Distrito
Federal detêm competência tributária  para  instituir
contribuição  para  o  custeio  do  regime  próprio  de
previdência dos seus Servidores”. (AgRg no AREsp
328.006/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016,
DJe 07/06/2016).

2.  “As  desonerações  tributárias  demandam  norma
explícita e específica, sendo vedada a interpretação
extensiva  de  rol  taxativo.  Precedentes  do  STJ.”
(REsp 921873/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA,  julgado  em  13/10/2009,  DJe
23/11/2009).

3.  No  Estado  da  Paraíba,  até  o  advento  da  Lei
Estadual  nº  9.939/2012,  o  regime  de  previdência
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próprio  seria  custeado  pelas  contribuições
obrigatórias  dos  servidores  estatutários  estáveis,
considerando a totalidade da remuneração na base
de cálculo (Lei Estadual nº 7.517/2003),  exceto as
verbas reconhecidamente indenizatórias. Contudo, a
nova legislação estabeleceu hipóteses taxativas de
isenção, sendo devida a restituição de valores pagos
após seu ingresso no ordenamento jurídico.

4.  Quando  o  Promovente  requer  a  suspensão  de
contribuição  previdenciária  sobre  verba  que  não
compõe  sua  atual  remuneração,  impossível  o
provimento  jurisdicional  perseguido,  devendo  a
sentença ser reformada.

5.  Nos  casos  de  repetição  de  indébito  tributário,
inaplicável  a  Lei  nº  9.494/97  para  correção  de
valores, segundo  entendimento esposado pelo STJ
(AgRg no AREsp 557.833/MG, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014).

6.  Nos  termos  do  art.  2º  da  Lei  Estadual  nº
9.242/2010,  o  valor  da  restituição  do  indébito
tributário  estadual  deve  ser  atualizado,
monetariamente,  de  acordo com  o INPC,  desde a
data do pagamento indevido (Súmula 162/STJ), com
a incidência de juros moratórios de 1% ao mês, após
o trânsito em julgado da decisão (Súmula 188/STJ).

7.  “Aos  juros  de  mora  e  correção  monetária,  por
serem consectários legais da condenação e matéria
de  ordem  pública,  não  se  aplica  o  princípio  da
proibição  da  reformatio  in  pejus,  bastando  que  o
recurso preencha os requisitos de admissibilidade”
(STJ,  AgRg  no  AgRg  no  REsp  1252510/SP,  Rel.
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 02/10/2014, DJe 10/10/2014).

8.  Estando  configurada  a  sucumbência  recíproca
entre  os  contentores,  e  não  sendo  o  caso  de
decaimento  em  parte  mínima,  necessária  a
redistribuição proporcional dos ônus.

9.  Os  honorários  devidos  pela  parte  sucumbente
devem  ser  arbitrados  observando  o  art.  20  do
CPC/73,  avaliando-se  o  trabalho  do  advogado  da
parte  vencedora  nos  termos  dos  §§  3º  e  4º,
esclarecendo-se  ser impossível  a  imposição  de
honorários  sucumbenciais  em  fase  recursal,  nos
termos do Enunciado nº 7 do STJ.
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VISTOS, relatados  e  discutidos,  os  presentes  acima
descritos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar
provimento  parcial  ao  apelo,  ao  reexame  necessário  e  ao  recurso
adesivo, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls.
204.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Reexame  Necessário,  Apelações  Cíveis  e
Recurso Adesivo interpostos por  PBPREV - PARAÍBA PREVIDÊNCIA,
ESTADO DA PARAÍBA e JOÃO DAS  NEVES  DE  OLIVEIRA contra
sentença  (fls.  151/158)  que  julgou  parcialmente  procedente  Ação  de
Repetição de Indébito Previdenciário ajuizada pelo Apelado/Recorrente
contra os Apelantes/Recorridos.

Em suas  razões,  a  PBPREV (fls.  158/165)  argumentou
que  as  contribuições  estão  dentro  da  legalidade,  sob  o  manto  do
princípio  da  solidariedade  do  sistema.  Assim,  defende  a  reforma  da
sentença, com adequação dos ônus de sucumbência. No mesmo sentido
foi o apelo do Estado da Paraíba (fls. 168/177). 

Contrarrazões ofertadas (fls. 181/185).

No recurso adesivo (fls. 186/188), por sua vez, o apelado
solicitou a reforma da sentença para incluir majorar os honorários e fazer
incluir os honorários recursais.

Contrarrazões ofertadas (fls. 180).

É o relatório.

VOTO

1. APELOS E REEXAME NECESSÁRIO

Por  tratarem  de  matérias  complementares,  passo  à
análise conjunta do reexame e dos apelos.

1.1. Legalidade da contribuição previdenciária

A  Constituição  Federal dispõe  acerca  do  sistema  de
previdência  dos  servidores  públicos  em  seu  artigo  40,  §  3º,  com  a
redação dada pela EC nº 41/03, da seguinte forma:

Art. 40. […]

Reexame Necessário, Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0001239-89.2016.815.0000                     4



§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por
ocasião  da  sua  concessão,  serão  consideradas  as
remunerações utilizadas como base para as contribuições
do servidor  aos  regimes de  previdência  de  que tratam
este artigo e o art. 201, na forma da lei.

Já o art. 201, da Lei Ápice, disciplina o regime geral de
previdência social instituindo que: 

§  11.  Os  ganhos  habituais  do  empregado,  a  qualquer
título,  serão  incorporados  ao  salário  para  efeito  de
contribuição  previdenciária  e  conseqüente  repercussão
em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Visto que a contribuição previdenciária possui indiscutível
natureza  tributária,  qualquer  desoneração  demanda  norma explícita  e
específica,  sendo  vedada  qualquer  interpretação  extensiva,  conforme
entendimento do STJ:

1. As desonerações tributárias demandam norma explícita
e específica, sendo vedada a interpretação extensiva de
rol taxativo. Precedentes do STJ.
[…]
3.  Somente  se  excluem  da  base  de  cálculo  da
contribuição previdenciária de servidor público as verbas
expressamente excluídas pelo parágrafo único do art. 1º
da Lei 9.783/99 e art. 4º, § 1º, da Lei 10.887/2004.
(REsp  921873/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  13/10/2009,  DJe
23/11/2009).

Ressalte-se  ser  inaplicável  o  art.  4º  da  Lei  Federal  nº
10.887/2004  ao  presente  caso,  visto  tratar  especificamente  dos
servidores  da  União,  suas  autarquias  e  fundações.  No  âmbito  dos
demais entes da federação, deve-se respeitar a competência tributária
específica  para  instituir  contribuições  previdenciárias  sobre  seus
servidores, nos termos da jurisprudência do STJ:

Esta  Corte  tem entendimento  de  que  o  art.  4º.  da  Lei
10.887/2004 trata  especificamente  dos  Servidores  da
União, suas autarquias e fundações,  uma  vez  que  os
Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal  detêm
competência  tributária  para  instituir  contribuição para o
custeio  do  regime  próprio  de  previdência  dos  seus
Servidores.  (AgRg no AREsp 328.006/ES,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 24/05/2016, DJe 07/06/2016).

Esta Corte Superior tem entendimento de que o art. 4º da
Lei 10.887/2004 trata especificamente dos servidores da
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União,  suas autarquias e fundações.  É que o Estados,
Municípios  e  o  Distrito  Federal  detêm  competência
tributária para instituir contribuição para custeio do regime
próprio  de  previdência  dos  seus  servidores.  (AgRg  no
REsp  1394942/ES,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
26/05/2015, DJe 10/06/2015)

A contribuição  previdenciária  para  o  custeio  do  regime
próprio de previdência dos servidores públicos do Estado
do  Espírito  Santo,  bem  como  sua  respectiva  base  de
cálculo,  são  definidas  pela  legislação  estadual  (LC's
282/2004 e 46/94).  Inaplicabilidade, neste ponto, da Lei
Federal  n.  10.887/2004,  que  trata  especificamente  dos
servidores  da  União,  suas  autarquias  e  fundações.
Incidência  da  Súmula  280/STF  (v.g.  AgRg  no  REsp
1383837/ES, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe 24/06/2014, dentre outros). (AgRg no REsp
1392368/ES,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  23/09/2014,  DJe
01/10/2014)

No caso do Estado da Paraíba,  a exação encontra seu
fundamento jurídico no plano de custeio do regime próprio de previdência
estabelecido  pela  Lei  Estadual  nº  7.517/2003,  com  alterações
posteriores.

Até o advento da Lei Estadual nº 9.939/2012, o sistema
seria custeado, em parte, pelas contribuições obrigatórias dos servidores
estatutários estáveis, nos termos do inc. II do art. 13, abaixo transcrito:

Da  dicção  legal,  depreende-se  que  a  totalidade  da
remuneração seria considerada como base de cálculo para a exação,
exceto as verbas reconhecidamente indenizatórias. 

Contudo,  a  nova  legislação  estabeleceu  hipóteses  de
isenção, conforme a redação do §3º inserido no citado art. 13, in verbis:

Art. 13. […]

§3º. Entende-se como base de contribuição o vencimento
do  cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias
permanentes  estabelecidas  em  lei,  os  adicionais  de
caráter  individual  ou  quaisquer  outras  vantagens,
excluídas:
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I  –  as  diárias,  nos  termos  da  lei  Complementar  nº
58/2003;
II – a indenização de transporte;
III – o salário-família;
IV – o auxílio-alimentação; 
V – o auxílio-creche; 
VI – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de
local de trabalho; 
VII – as parcela percebida em decorrência do exercício de
cargo  em  comissão  ou  de  função  comissionada  ou
gratificada; 
VIII – o abono de permanência de que tratam o § 19 do
art. 40 da Constituição Federal, o §5º do art. 2º e o §1º do
art.  3º  da  Emenda  Constitucional  nº  41,  de  19  de
dezembro de 2003;
IX – o adicional de férias;
X – o adicional noturno; 
XI – o adicional por serviço extraordinário; 
XII  –  a  parcela  paga  a  título  de  assistência  à  saúde
suplementar;
XIII – a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XIV – parcelas de natureza propter laborem; 
XV  –  a  parcela  paga  a  servidor  público  indicado  para
integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de
representante do governo,  de órgão ou de entidade da
administração pública do qual é servidor. 

Dessa  forma,  resta  evidente  que  a  Lei  Estadual  nº
9.939/2012 é o termo inicial da isenção previdenciária sobre as verbas
apontadas, sendo legítima a exação no período anterior.

À luz dessas considerações, compreendo que as verbas
intituladas  de  Horas  Extras,  Auxílio  Alimentação  (incluindo  etapa
alimentação  pessoal  destacado),  Gratificação  Especial  Operacional  e
Gratificação de   Atividades Especiais (compreendendo TEMP e art.  57,
VII,  LC  58/03) somente  foram  beneficiadas  com  a  isenção  após
29/12/2012  (data  da  publicação  da  Lei  Estadual  nº  9.939/2012),  não
havendo o que restituir em relação ao período anterior.

Quanto  ao  Terço  de  Férias,  entendo  que  a  mesma  se
constitui  em verba  reconhecidamente  indenizatória,  sobre  a  qual  não
incidem, em tempo algum, a contribuição previdenciária, sendo devida a
restituição pleiteada, seguindo a jurisprudência do STJ:

Em relação ao adicional de férias concernente às férias
gozadas,  tal  importância  possui  natureza
indenizatória/compensatória,  e  não  constitui  ganho
habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  (a
cargo  da  empresa).  […]  Acórdão  sujeito  ao  regime
previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 –
Presidência/STJ.  (REsp  1230957/RS,  Rel.  Ministro
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MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,
julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014).

No  que  se  refere  à  Bolsa  de  Desempenho  Militar,  os
termos  da  Lei  Estadual  nº  9.383/2011  é  claro  ao  estabelecer  para  a
impossibilidade  de  incidência  da  contribuição  previdenciária.  Assim
dispõe seu art. 3º, abaixo transcrito:

Art.  3º  A  Bolsa  de  Desempenho  Profissional  não  se
incorporará  ao  vencimento  ou  salário  do  servidor  para
qualquer efeito e não poderá ser utilizado como base de
cálculo  para  contribuição  previdenciária  ou  quaisquer
outras  vantagens,  inclusive  para  fins  de  cálculo  dos
proventos da aposentadoria e das pensões. 

Por  fim,  quanto  às  Gratificações  de  Insalubridade  e  de
Magistério, a análise das fichas financeiras encartadas permite concluir
pela  improcedência  do  pedido,  já  que  não  fazem  parte  de  sua
remuneração  e não  ter  havido  o  cumprimento  do  ônus  processual
insculpido no inc. I do art. 333 do CPC/73:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Nesse sentido os precedentes desta Corte:

Na distribuição do ônus da prova, dispõe o art. 333, inciso
I,  do código de processo civil,  que o incumbe ao autor
comprovar o fato constitutivo do seu direito. (TJPB; APL
0004546-10.2013.815.0371;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho;
DJPB 27/10/2015; Pág. 14).

É obrigação da demandante provar os fatos constitutivos
do seu direito, na forma consagrada pelo art. 333, I, do
código de processo civil e se a conjunto probatório não
demonstra, de forma convincente, as alegações narradas
na  exordial  não  deve  ser  acolhida  a  pretensão  ali
exposta. (TJPB; APL 0001143-48.2012.815.0151; Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 26/10/2015; Pág.
11).

“DIÁRIAS, ADICIONAL NOTURNO E CONVERSÃO DE
LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA”. PEDIDO RELATIVO A
VERBAS  QUE  NÃO  COMPÕEM  A  ATUAL
REMUNERAÇÃO.  INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  333,  I,
CPC.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00030979220158150000, 3ª Câmara Especializada Cível,
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Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j.  em 20-10-
2015) 

Dessa forma, a sentença seve ser reformada nesse ponto.

1.2. Da correção monetária e dos juros aplicados

Como consectários da condenação, o juízo sentenciante
estabeleceu que o valor deveria ser corrigido na forma do art. 1º-F da Lei
nº 9.494/97.

A sentença deve ser reformada para ser adequada ao
entendimento esposado pelo STF que, na modulação dos efeitos da ADI
4425,  estabeleceu  que  os  créditos  tributários  devem  observar  os
mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos
tributários.

Os precatórios tributários deverão observar os mesmos
critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus
créditos tributários (STF, ADI 4425 QO, Relator(a): Min.
LUIZ  FUX,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  25/03/2015,
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-152  DIVULG  03-08-
2015 PUBLIC 04-08-2015).

Acerca da matéria o STJ já entendia pela inaplicabilidade
da Lei nº 9.494/97 aos casos de repetição de indébito tributário, como se
observa:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO.  SUPOSTA OFENSA AO  ART.  1º-F  DA LEI
9.494/97.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO.
INAPLICABILIDADE.  ESPECIAL  EFICÁCIA
VINCULATIVA DO  ACÓRDÃO  PROFERIDO  NO  RESP
1.270.439/PR.
1. Não se aplica o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97
para fins de atualização de indébito tributário.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  557.833/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
07/10/2014, DJe 15/10/2014). [Em destaque].

Em  homenagem  ao  princípio  da  isonomia,  entendo
aplicável o art. 2º da Lei Estadual nº 9.242/2010, que regula a correção
dos valores devidos à PBPREV, nos seguintes termos:

Art. 2° As contribuições devidas pelos poderes, órgãos e
pelos servidores civis e militares do Estado da Paraíba, e
não repassadas a PARAIBA PREVIDENCIA - PBPREV no

Reexame Necessário, Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0001239-89.2016.815.0000                     9



prazo  legal,  depois  de  atualizadas  monetariamente,
com  base  no  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor - INPC, serão acrescidas de juros de 12%
a.a. e multa de mora. [Em destaque].

Dessa  forma,  o  valor  a  ser  restituído  deve  ser
monetariamente  corrigido  pelo  INPC,  desde  a  data  do  pagamento
indevido, conforme teor da Súmula 162 do STJ:

Súmula/STJ nº 162: Na repetição de indébito tributário, a
correção  monetária  incide  a  partir  do  pagamento
indevido.

Após  o  trânsito  em  julgado  da  ação,  aplicam-se  juros
moratórios na ordem de 1% ao mês (12% ao ano), conforme determina a
norma estadual e orienta a Súmula nº 188 do STJ:

Súmula/STJ nº 188: Os juros moratórios, na repetição do
indébito  tributário,  são  devidos  a  partir  do  trânsito  em
julgado da sentença.

Importante  salientar  que  a  reforma  da  sentença  nesse
aspecto não representa descumprimento da proibição do  reformatio in
pejus,  visto  que  os  juros  de  mora  e  a  correção  monetária  são
consectários  legais  da  condenação  e  matéria  de  ordem  pública,
conforme orienta o STJ:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  JUROS
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F
DA  LEI  9.494/97.  REDAÇÃO  DA  LEI  11.960/09.
APLICAÇÃO  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO.
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL.  AUSÊNCIA  DE
REFORMATIO IN PEJUS.
[...]
7. Aos juros de mora e correção monetária, por serem
consectários legais da condenação e matéria de ordem
pública,  não  se  aplica  o  princípio  da  proibição  da
reformatio in pejus,  bastando que o recurso preencha
os requisitos de admissibilidade.
(STJ, AgRg no AgRg no REsp 1252510/SP, Rel. Ministro
OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
02/10/2014, DJe 10/10/2014). [Em destaque].

1.3. Da sucumbência recíproca

Diante das conclusões desta decisão, resta cristalino que
as partes foram parcialmente sucumbentes, o que exige a redistribuição
dos ônus, seguindo o precedente do STJ:
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Reconhecida a sucumbência recíproca,  faz-se mister  a
redistribuição  do  ônus  sucumbencial,  de  conformidade
com  o  caput do  art.  21  do  CPC.  (EDcl  no  AREsp
225.337/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  20/11/2014,  DJe
28/11/2014).

Assim, os ônus sucumbenciais devem ser distribuídos na
proporção de 50% para os promovidos e 50% para o promovente, nos
termos do art. 861 do NCPC.

Isenção  de  custas  para  a  Fazenda  Pública,  conforme
previsão do art. 292 da Lei Estadual nº 5.672/92, bem como suspensão
de sua exigibilidade para os promoventes, beneficiária da justiça gratuita,
nos termos do art. 98, §3º, NCPC3.

2. DO RECURSO ADESIVO

No prazo  das  contrarrazões,  o  Apelado  ofertou  recurso
adesivo requerendo a majoração dos honorários arbitrados na sentença,
bem como sua cumulação com os honorários da sucumbência recursal,
tudo em conformidade com as novas disposições do CPC/15.

Analisando seu  pleito,  observo  ser  possível  o  parcial
acolhimento.

Como a sentença foi exarada em 2015, portanto antes do
início  da  vigência  do  NCPC,  devem  ser  aplicadas  as  regras
estabelecidas  no  CPC/73,  conforme  orientação  do  Enunciado
Administrativo nº 2 do STJ:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

Dessa  forma,  os  honorários  devidos  pela  parte
sucumbente  devem  ser  arbitrados  observando  o  art.  20  do  CPC/73,

1 Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre
eles as despesas. 

2 Art. 29.  A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de custas, mas fica obrigada a
ressarcir o valor das despesas feitas pela parte vencedora.

3 Art.  96,  §3º.  Vencido  o  beneficiário,  as  obrigações  decorrentes  de  sua  sucumbência  ficarão  sob
condição  suspensiva  de  exigibilidade e  somente  poderão  ser  executadas  se,  nos  5  (cinco)  anos
subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de
existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-
se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 
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avaliando-se o trabalho do advogado da parte vencedora nos termos dos
§§ 3º e 4º, in verbis:

Art.  20.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria.

[...]

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.

§  4o Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. [Em
destaque].

Nesse sentido, orienta o STJ:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  CÁLCULO  DOS  ADICIONAIS
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  AÇÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
REVISÃO. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO NO ACÓRDÃO.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se  no  sentido  de  que  a  fixação  da  verba
honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias,
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação
subjetiva  do  julgador  diante  das  circunstâncias  fáticas
presentes  nos  autos,  razão  pela  qual  insuscetível  de
revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula
7/STJ.
2.  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida a  Fazenda Pública,  o  magistrado não está
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% previstos
no § 3º  do art.  20 do CPC, podendo arbitrar  de forma
equitativa de acordo com o § 4º do mesmo dispositivo
legal. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 779.605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015,
DJe 09/11/2015).

Ademais, no art. 20, § 4º, do CPC, o legislador optou por
cláusula aberta, a ser preenchida pelo julgador, de forma
equitativa, à luz dos elementos de cada caso concreto. A
intenção de fixar limite percentual mínimo acaba limitando
a valoração dos critérios previstos nas alíneas "a", "b" e
"c" do § 3° do art. 20 do Código de Processo Civil. (REsp
1527024/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  02/06/2015,  DJe
05/08/2015).

Considerando o trabalho desenvolvido pelo advogado do
Apelado, que diligentemente atuou tanto na instância originária como na
“ad quem”, o percentual de 20% demonstra ser proporcional a remunerá-
lo.

Quanto  ao  pedido  se  arbitramento  de  honorários
sucumbenciais em fase recursal, destaco o Enunciado nº 7 do STJ que
assim orienta:

Somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível
o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na
forma do art. 85, § 11, do novo CPC.

DISPOSITIVO

Diante do exposto:

1.  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  E  AO
REEXAME NECESSÁRIO para reformar a sentença e:

1.1.  Reconhecer  que  a  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre “Horas Extras, Auxílio Alimentação
(incluindo  etapa  alimentação  pessoal  destacado),
Gratificação  Especial  Operacional  e  Gratificação  de
Atividades Especiais (compreendendo TEMP e art. 57,
VII, LC 58/03)” somente foi legítima até a edição da Lei
Estadual  nº  9.939/2012  (29/12/12),  momento  após  o
qual  se  tornou  ilícita  a  exação,  sendo  devida  a
restituição.

1.2.  Julgar improcedentes os pedidos de suspensão e
de restituição de indébito previdenciário em relação às
verbas:  “Gratificações  de  Insalubridade  e  de
Magistério”.
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1.3.  Determinar  que  o  valor  da  condenação  seja
monetariamente  atualizado  de  acordo  com  o  INPC,
desde a data do pagamento indevido, com a incidência
de juros moratórios de 1% ao mês, após o trânsito em
julgado  da  decisão,  em obediência  ao  art.  2º  da  Lei
Estadual nº 9.242/2010.

1.4.  Redistribuir  os ônus sucumbenciais  na ordem de
50% para os promovidos e 50% para o promovente.

2.  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO
ADESIVO para majorar os honorários fixados em primeiro
grau, arbitrando-os em 20% da condenação.

Mantenho a decisão nos demais termos.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

    DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                            RELATOR
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